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Nas últimas décadas, a produção em História da Educação expandiu-se 
consideravelmente”, como resultado do papel desempenhado tanto pela 
pós-graduação quanto por instâncias de organização, debate e divulgação 
da pesquisa histórico-educacional. Ao mesmo tempo, há um processo 
de inflexão dos modelos interpretativos, referenciais teóricos, objetos de 
investigação, objetivos, temáticas, fontes documentais, periodizações e 
metodologias de pesquisa da área.

Articulada a esses processos, houve a publicação de vários estudos 
que, ao analisarem aspectos da pesquisa histórico-educacional, têm 
permitido a problematização e (por que não?) renovação de categorias 
já consagradas. Entre elas, a categoria “intelectual” tornou-se objeto de 
investigação dos historiadores da educação, cujos trabalhos possibilitaram 
questionar o viés tradicional de abordagem histórica do tema. Propiciaram, 
portanto, superar análises que se centravam na exposição das ações e 
feitos dos considerados grandes personagens, de um lado, ou centradas 
em perspectivas que apagavam a ação dos sujeitos, de outro. Insere-se, 
nesses trabalhos, a publicação de Claudia Alves e Juçara Luzia Leite, 
intitulada Intelectuais e história da educação no Brasil: poder, cultura 
e políticas, que integra a coleção Horizontes da pesquisa em História 
da Educação no Brasil, em comemoração aos dez anos de fundação da 
Sociedade Brasileira de História da Educação.

A primeira parte da coletânea procura iluminar o debate teórico 
com base nas contribuições de pesquisas dos autores que a compõem. 
No primeiro capítulo, Carlos Eduardo Vieira problematiza o conceito 
de intelectual a partir da análise das ideias e da trajetória do intelectual 
paranaense Erasmo Pilotto (1910-1992). A crença no protagonismo do 
Estado e no papel dos intelectuais, articulada à ideia de que o caminho 
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para a modernidade seria trilhado por meio de investimentos na cultura 
e na educação, incentivou a militância de Erasmo Pilotto nos referidos 
campos, por meio da publicação de diferentes materiais, da ação enquanto 
educador, da criação de inúmeras instituições e grupos e, ainda, da 
ocupação de posições importantes na esfera política. Por meio do estudo 
dessa trajetória, o historiador põe em questão aspectos fundamentais do 
conceito em foco na coletânea, concernentes à construção da identidade 
dos intelectuais, envolvendo seu engajamento político e suas crenças na 
modernidade e no papel do Estado.

Em seu trabalho, Marlos Bessa Mendes da Rocha disserta sobre 
o Decreto-lei Couto Ferraz (1854) que instituiu, pela primeira vez, a 
educação como um sistema de política pública. Para analisar o referido 
decreto-lei, com foco na relação entre a história intelectual da política e 
a história institucional das práticas políticas, Rocha baseia-se em alguns 
pontos, dentre os quais: o vocabulário normativo da época; os axiomas 
herdados; os projetos de sociedade, Nação e Estado; a comparação entre 
o Decreto-lei Couto Ferraz e as leis que o antecederam e sucederam; a 
concepção de educação na época e a recepção da lei na sociedade. Além 
disso, o autor destaca a conjuntura da época, em especial o contexto 
intelectual em que as formulações do decreto-lei foram concebidas. Aqui, 
a questão conceitual margeia a história das ideias.

Na sequência, Claudia Alves analisa a formação da oficialidade do 
Exército no século XIX. Os sujeitos de pesquisa selecionados foram os 
intelectuais militares que desempenharam funções dirigentes e organizativas 
no Exército e em instâncias da sociedade e do Estado, atores não 
privilegiados na historiografia. Sem desmerecer o papel desempenhado 
pela Escola Militar e, a partir do conceito ampliado de formação (que 
englobaria a dimensão prática, dirigente e política), Alves demonstra que 
outros espaços no interior do Exército foram determinantes na formação 
da parcela intelectualizada da oficialidade durante o período investigado.

Amália Dias centra sua análise na dicotomia entre as funções de 
“intelectuais” e de “trabalhadores” que o magistério secundário enfrentou 
no pós-1930. De um lado, as leis e projetos implementados durante o Estado 
Novo puseram em marcha um projeto de profissionalização do magistério 
de ensino secundário, que o submetia aos parâmetros estatais, ao mesmo 
tempo que o requisitava como agente do “apostolado cívico”. Por outro 
lado, houve um movimento de reação organizada em sindicatos, efeito 
da condição de “trabalhadores do ensino” dos professores secundários, 
procurando garantir seus direitos e deveres. Nessa análise, Dias evidencia a 
defasagem entre o elevado prestígio social dos professores e a sua situação 
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econômica, como trabalhadores assalariados, tratando de outra faceta 
da categoria intelectuais, associada à profissionalização do magistério.

A imprensa constituiu-se historicamente como locus de atuação 
dos intelectuais, estando fortemente imbricada à própria emergência 
social desse personagem no século XIX. Na segunda parte da coletânea, 
estudos que se debruçaram sobre a relação entre intelectuais e imprensa 
apresentam possibilidades de abordagem sobre esse aspecto. O capítulo 
de autoria de Bruno Bontempi Júnior aborda o “Inquérito sobre a 
instrução pública em São Paulo, publicado em O Estado de São Paulo”, 
em que jornalistas e educadores teceram observações a respeito do ensino 
primário paulista. Uma série de aspectos validou a capacidade desses 
personagens de dissertarem sobre a situação educacional de São Paulo, 
que, somada à crescente influência do jornal mencionado, fizeram com 
que se produzissem e veiculassem discursos educacionais considerados 
legítimos acerca da situação e dos rumos da instrução pública nesse 
estado. Recorrendo à noção de expertos de Norberto Bobbio, o autor põe 
em questão a formação e o pertencimento dos respondentes ao Inquérito, 
que têm seus discursos potencializados pela ação do jornal.

Em seguida, Clarice Nunes reflete sobre como se tornou possível 
a afirmação de um grupo de mulheres como intelectuais na sociedade 
patriarcal do final do século XIX e início do XX. Em uma conjuntura de 
consolidação da imprensa como canal de difusão de ideias e de mudanças 
na indústria jornalística e literária, foram abertos espaços nas redações 
dos jornais e editoras para as mulheres. Por meio da publicação de seus 
escritos, algumas mulheres conseguiram ultrapassar as fronteiras da casa 
e da escola. Ou seja, ao se tornarem escritoras, as mulheres ganharam 
prestígio e visibilidade na sociedade, naquele período, constituindo um 
grupo novo, embora minoritário na categoria dos intelectuais, potencializado 
pelo trabalho no magistério.

Maria de Araújo Nepomuceno toma a revista Oeste como objeto 
de estudo e fonte de pesquisa. Iluminado pelos conceitos de Estado e 
intelectual de Antonio Gramsci, o estudo identificou que a citada revista 
foi, gradativamente, mudando sua proposta. Originalmente projetada no 
âmbito da “sociedade civil” para apresentar intelectuais goianos, a revista 
foi se constituindo em um veículo divulgador dos princípios político-
ideológicos do Estado Novo e de propaganda de Goiânia e do interventor 
Pedro Ludovico. A ambivalência da atuação dos intelectuais, na sociedade 
civil e na sociedade política, transparece nas páginas do periódico.

Se a escrita é a forma de expressão evidente do intelectual, o livro é o 
objeto símbolo desse trabalho. A terceira parte da coletânea traz pesquisas 
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que analisaram livros e seus escritores. André Luiz Bis Pirola faz uma 
reflexão sobre a obra didática Noções abreviadas de Geografia e História 
do Espírito Santo, escrita pelo professor Amâncio Pereira. Analisa-o como 
um documento privilegiado para compreender as disputas e as alianças 
em torno da correta leitura de história e de educação no esforço de forjar 
uma “identidade nacional”. Destaca os lugares de memória e os protocolos 
de pertencimento, em âmbito local, que organizaram a intelectualidade 
e os seus debates no processo de definição do cânone historiográfico.

No seu trabalho, Maria Arisnete Câmara de Morais estuda duas 
publicações da escritora Sophia Lyra: Vida íntima das moças de ontem 
e Rosas de neve. Nelas, Sophia Lyra exterioriza alguns questionamentos, 
costumes, linguajar, conflitos, problemas e a situação da mulher na década 
de 1930, assim como traça um painel dos hábitos, tradições e maneiras 
de ser da sociedade brasileira naquele período. Discorre, portanto, sobre 
vários assuntos latentes na sociedade na primeira metade do século 
XX. Por meio da análise desses ensaios, Morais consegue superar a 
recorrente noção de que as mulheres viviam alienadas da realidade do 
Brasil naquele período.

Dislane Zerbinatti Moraes toma como objeto de investigação os 
romances escritos por cinco professores-escritores entre os anos de 
l920 e l935. Apesar de terem interpretações e posições diferenciadas no 
campo do magistério, os autores analisados por Moraes têm em comum 
a utilização da ficção, mais especificamente do romance, como modo 
de expressão das tensões, expectativas e experiências desses intelectuais 
enquanto professores. Por conta disso, esses escritos destacam aspectos 
do contexto educacional da época, visando à produção de algum tipo 
de transformação na realidade escolar e à obtenção de reconhecimento 
profissional. O romance, como ferramenta intelectual, abre um campo 
de expressão de insatisfações, interditado no discurso pacificador dos 
historiadores da educação no mesmo período.

Marcus Aurélio Taborda de Oliveira analisa o compêndio História 
da América, de José Francisco da Rocha Pombo, que inaugurou uma 
tradição de reflexões críticas à colonização europeia na América Latina, 
considerando o ensino de história fundamental para conhecer o passado de 
opressão dos povos latino-americanos, resistir aos padrões civilizatórios 
e reverter o quadro de atraso da América Latina. Entretanto, essa forma 
de conceber a colonização não se repetiu nas demais obras do autor. O 
texto de Taborda coloca, então, em cena, contradições que marcam uma 
trajetória de vida e produção intelectual, na qual, por vezes, a grande 
originalidade pode estar no ponto de partida.
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As relações entre educação, civilização e modernidade dão o tom 
dos textos da última parte da coletânea. Em seu estudo, Juçara Luzia 
Leite assinala que o pós-Primeira Guerra fortaleceu a preocupação sobre 
a influência do ensino de história nas relações entre povos e nações. No 
caso dos livros didáticos, sua função educativa e moralizadora aparece 
nos cuidados de agências de Estado, tratados inclusive em convênios 
internacionais. A participação de intelectuais, políticos e professores, na 
construção desses convênios, permite observar o sentido de missão que 
se autoatribuíam na construção de um projeto civilizatório. Com isso, 
as reflexões de Leite permitem-nos perceber nuançes do uso social do 
trabalho intelectual, envolvido por questões que marcam uma época.

Em seu trabalho, Maria Helena Câmara Bastos analisa a atuação 
de Manoel Francisco Correia, intelectual representativo dos debates que 
propugnavam o progresso da sociedade brasileira, defendendo avanços 
na instrução popular. Membro da elite intelectual e política da época, 
Manoel Francisco Correia pretendia promover os conhecimentos úteis 
ao progresso da sociedade, assumindo a tarefa de remodelar o imaginário 
e as práticas pedagógicas no país. Para isso, organizou as Conferências 
Populares da Freguesia da Glória, espaços privilegiados de discussão 
de ideias educacionais na cidade do Rio de Janeiro no período de 1873 
a 1890. Aspectos da Modernidade, que se anunciam em fins do século 
XIX, podem ser apreendidos na análise desse intelectual.

Iranilson Buriti de Oliveira estuda algumas imagens construídas 
por Belisário Penna sobre a educação sanitária, problematizando as 
aproximações entre os saberes médico e pedagógico. Em uma conjuntura 
em que os médicos assumiram a responsabilidade de remediar e educar a 
população, preocupados em mudar a nação a partir da escola, Belisário 
Penna denunciou as precárias condições sanitárias da maioria das unidades 
da federação brasileira e fundou a “Liga Pró-Saneamento do Brasil”, em 
1918. Oliveira procura compreendê-lo a partir dos seus escritos, mapas 
de viagem, fotografias, retratos, buscando captar sua perspectiva crítica, 
mas, também, suas angústias, medos, tensões. O texto convida o leitor a 
perceber o que a produção de um intelectual projeta como imagem de si.

Ao final, Maria do Amparo Borges Ferro analisa a figura e a atuação 
do padre Marcos de Araújo Costa na primeira metade do século XIX, 
que teve grande influência nos diversos setores em Oeiras, antiga capital 
do Piauí. Embora não tenha ocupado cargos ou funções na burocracia 
estatal, esse intelectual piauiense lutou contra a ameaça de retorno do 
Piauí à condição de dependência político-administrativa da província 
do Maranhão e se dedicou à educação do povo, usando o patrimônio 
herdado na fundação e manutenção de uma escola para garotos, que se 
tornou referência para toda a região, entre 1820 e 1850. O texto da autora 
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instiga a atenção para sujeitos que utilizam sua capacidade intelectual 
para fazer história por meio da educação.

Na presente resenha, tentamos assinalar a contribuição dessa 
coletânea para os estudos histórico-educacionais. São autores de diferentes 
regiões do país e de competência reconhecida no campo da História 
da Educação, que, com suas especificidades, clareza de objetivos e 
delimitação precisa de suas questões, proporcionaram-nos uma leitura 
rica e nos dão a oportunidade de pensar, questionar e enriquecer futuros 
estudos na temática. Ao mesmo tempo, as análises empreendidas em cada 
estudo são de grande valia para os interessados no passado educacional 
brasileiro, abordado pelo prisma da ação de um grupo específico de 
agentes, os intelectuais.

Ao traçar um espectro da pesquisa sobre o tema, Intelectuais e história 
da educação no Brasil: poder, cultura e políticas traz uma contribuição 
particular aos estudos sobre a categoria intelectuais, em uma conjuntura 
em que emergem, cada vez mais, discussões teóricas e metodológicas 
em torno dela. O livro incentiva os historiadores da educação a fazerem 
uma (re)leitura de seus trabalhos sobre intelectuais, assim como estimula 
aqueles que pretendem trabalhar com essa categoria. Para isso, os trabalhos 
nele publicados indicam vias que podem ser exploradas: itinerários de 
formação; redes de sociabilidade; escritos; ligações com a formulação 
de políticas públicas de educação; iniciativas de escolarização lideradas; 
representações e práticas culturais; contextos sócio-educacionais; itinerários 
pessoais e coletivos; ambiência cultural; constructos intelectuais de época; 
lugares frequentados; ideários, leituras e representações.
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